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RESUMO 
 
O objetivo deste artigo foi discutir a participação das mulheres no processo de elaboração do 
Plano de Moradia Popular de Maringá. A pesquisa, de abordagem qualitativa, articulou 
análise documental, observação e entrevistas semiestruturadas com dez mulheres vinculadas 
ao processo de diferentes formas. Os resultados mostram que as mulheres estiveram presentes 
em diferentes etapas e foram maioria em vários encontros, mas essa participação ocorreu a 
partir de posições sociais distintas. Quando aproximada do perfil da demanda habitacional do 
município, majoritariamente feminina e atravessada por desigualdades raciais e 
socioeconômicas, observa-se maior continuidade entre mulheres com vínculos institucionais, 
enquanto aquelas diretamente relacionadas à necessidade de moradia participaram de forma 
mais restrita e descontínua. A reduzida presença da comunidade diante da dimensão da 
demanda habitacional também evidencia a não participação como aspecto relevante do 
processo. Conclui-se que compreender a participação das mulheres exige considerar, além de 
sua presença numérica, quais mulheres conseguem acessar e permanecer nos espaços 
participativos e quais permanecem fora deles.  
 
Palavras-chave: Gênero. Participação. Direito à cidade. Maringá. 
 
ABSTRACT 
 
The objective of this article was to discuss women’s participation in the development process 
of the Popular Housing Plan of Maringá. The study adopted a qualitative approach, combining 
document analysis, observation, and semi-structured interviews with ten women involved in 
the process in different ways. The results show that women participated at different stages and 
constituted the majority in several meetings, although their participation reflected distinct 
social positions. When considered in relation to the municipality’s housing demand, which is 
predominantly female and marked by racial and socioeconomic inequalities, participation was 
more continuous among women with institutional ties, while those directly affected by 
housing needs participated more restrictively and discontinuously. The limited presence of the 
broader community in relation to the scale of housing demand also highlights 
non-participation as a relevant aspect of the process. The study concludes that understanding 
women’s participation requires looking beyond numerical presence to consider which women 
are able to access and remain in participatory spaces and which remain outside them.  
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1 INTRODUÇÃO 

A desigualdade habitacional no Brasil tem gênero, raça e classe. As mulheres 

representam parcela expressiva da população atingida pelo déficit habitacional, em um 

cenário marcado também pela presença significativa de pessoas negras e famílias de baixa 

renda (FJP, 2024). Essa configuração evidencia que as possibilidades de morar e permanecer 

na cidade são socialmente desiguais e se relacionam a processos históricos que atravessam o 

acesso à renda, à propriedade, ao trabalho e aos recursos urbanos (Davis, 2016; Berth, 2023). 

A moradia participa diretamente das condições pelas quais os sujeitos acessam e 

vivenciam a cidade. Sua localização, as possibilidades de deslocamento e a proximidade de 

equipamentos, serviços e oportunidades interferem nas condições de permanência no território 

e de acesso aos recursos urbanos. Discutir moradia envolve, nesse sentido, compreender como 

a própria cidade é produzida e apropriada por diferentes grupos sociais e como as 

desigualdades de gênero, raça e classe se materializam nas possibilidades de habitá-la (Berth, 

2023). 

Essa discussão assume contornos particulares em Maringá, cidade cuja trajetória foi 

construída em torno das ideias de planejamento, modernidade e qualidade de vida. Planejada 

como empreendimento de colonização privada, Maringá consolidou uma imagem associada à 

condição de “melhor cidade do Brasil para se viver” (Pereira; Tonella, 2022). A produção de 

seu espaço urbano, entretanto, foi marcada por processos de valorização e mercantilização da 

terra que condicionaram as possibilidades de acesso à moradia e de permanência na cidade, 

contribuindo também para o deslocamento de parcelas da população para municípios do 

entorno (Barbosa; Moreira; Albuquerque, 2022). 

Em 2024, 7.377 famílias permaneciam formalmente inscritas na fila da habitação de 

Maringá, incluindo cadastros realizados ainda na década de 1990, enquanto 47.770 famílias 

constavam no Cadastro Único (Produto 2B, 2024). A composição dessa demanda é 

especialmente significativa para esta pesquisa. As mulheres eram responsáveis por 76,4% das 

inscrições na fila da habitação. Entre os cadastros com informação racial disponível, 48,10% 

correspondiam a pessoas pretas e pardas e, entre as mulheres que informaram raça, essa 

proporção alcançava 55,35% (Produto 2B, 2024). A demanda por moradia no município 

apresenta, portanto, uma composição marcadamente feminina e atravessada também por 
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desigualdades raciais e socioeconômicas. 

Foi nesse contexto que ocorreu, em 2024, a elaboração do Plano de Moradia Popular 

de Maringá. Sua proposta metodológica contemplou diferentes espaços de participação, 

incluindo oficinas, debates e audiências públicas, envolvendo equipe técnica, poder público, 

universidade, representantes institucionais, coletivos, lideranças comunitárias e integrantes da 

população (Produto 1, 2024). A participação integrou, assim, a construção de uma política 

diretamente relacionada às condições de morar e acessar a cidade, aproximando-se do próprio 

direito à cidade enquanto possibilidade de participar dos processos que orientam sua produção 

e transformação (Lefebvre, 2001; Harvey, 2013). 

A centralidade das mulheres na demanda habitacional torna particularmente relevante 

observar sua inserção nesse processo. Se elas constituem a maior parte das pessoas 

formalmente vinculadas à espera por moradia no município, cabe perguntar em que medida 

também encontram condições para participar dos espaços em que as respostas a essa demanda 

são discutidas e construídas (Sousa et al., 2023). Essa questão envolve não somente sua 

presença, mas quais mulheres conseguem acessar esses espaços, considerando que gênero, 

raça e classe produzem posições e condições materiais distintas (Crenshaw, 2002; Davis, 

2016; Akotirene, 2018). Nesse sentido, compreender a participação requer dirigir o olhar tanto 

para as mulheres que chegam aos espaços participativos e para as posições a partir das quais o 

fazem quanto para aquelas que permanecem ausentes ou não encontram condições para 

acompanhar o processo. 

Neste artigo, gênero é compreendido como uma categoria social, histórica e política, 

cuja análise ultrapassa concepções binárias e universalizantes sobre as mulheres. A partir de 

perspectivas interseccionais e decoloniais, considera-se que as experiências de gênero são 

constituídas em articulação com raça, classe, sexualidade e contextos históricos e territoriais 

específicos. A utilização do termo “mulheres” busca, assim, contemplar a diversidade de 

identidades que se reconhecem dessa forma, sem pressupor uma experiência feminina única 

ou homogênea.  

Essa problematização também aproxima o estudo da moradia dos Estudos 

Organizacionais e da Administração Pública. A cidade pode ser compreendida como um 

espaço social e organizativo no qual diferentes sujeitos e instituições disputam recursos, 

direitos e possibilidades de permanência (Viegas; Saraiva, 2015; Honorato; Saraiva, 2016). 
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Nessa perspectiva, a demanda habitacional não constitui apenas um problema quantitativo de 

insuficiência de moradias, mas integra relações mais amplas que atravessam a produção da 

cidade e a construção das respostas públicas. Analisar a participação das mulheres na 

elaboração de uma política habitacional permite, portanto, problematizar quem consegue 

participar da definição das respostas públicas para uma questão que não atinge todos os 

sujeitos da mesma maneira. 

A partir dessa problemática, formulou-se a seguinte pergunta de pesquisa: como foi a 

participação das mulheres no processo de elaboração do Plano de Moradia Popular de 

Maringá? Para respondê-la, o objetivo deste artigo foi discutir a participação das mulheres no 

processo de elaboração do Plano de Moradia Popular de Maringá. O artigo constitui um 

recorte de uma dissertação de mestrado que investigou a participação das mulheres na 

construção dessa política habitacional, considerando suas formas de inserção, as condições 

que atravessaram sua participação, as demandas relacionadas às experiências de moradia e sua 

incorporação ao Plano. O recorte aqui desenvolvido concentra-se na participação, 

considerando as posições a partir das quais as mulheres se inseriram no processo e as 

ausências que também o constituíram. Para isso, foi realizada uma pesquisa qualitativa que 

articulou análise documental dos materiais produzidos durante a elaboração do Plano, 

observação dos encontros e entrevistas semiestruturadas com dez mulheres que mantiveram 

diferentes relações com o processo. 

 

2 GÊNERO, DIREITO À CIDADE E PARTICIPAÇÃO 

Discutir a participação das mulheres nas políticas de moradia exige reconhecer que 

nem as experiências urbanas nem as possibilidades de participação são iguais entre elas. 

Gênero se articula a raça, classe e outros marcadores sociais na produção de posições, 

experiências e condições materiais distintas, afastando qualquer compreensão das mulheres 

como uma categoria homogênea. Davis (2016) demonstra historicamente como essas relações 

atravessaram de maneira desigual o trabalho, o cuidado, a propriedade e as condições de 

existência das mulheres, evidenciando os limites de interpretações que universalizam suas 

experiências. A interseccionalidade oferece uma lente teórica importante para compreender 

essas diferenças ao demonstrar que estruturas de desigualdade não operam separadamente, 

mas se articulam na produção de experiências específicas de subordinação e exclusão 
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(Crenshaw, 2002; Akotirene, 2018). 

Crenshaw (2002) evidencia que análises centradas em um único eixo podem 

invisibilizar justamente as experiências constituídas na intersecção entre diferentes relações 

de poder. Akotirene (2018), ao situar a interseccionalidade a partir da inseparabilidade 

estrutural entre racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado, reforça a necessidade de 

questionar concepções universais sobre as mulheres e suas experiências. Essa leitura é 

especialmente relevante para a questão habitacional, pois permite compreender que gênero, 

raça e classe não apenas interferem em quem está mais exposto à precariedade da moradia, 

mas conformam diferentes possibilidades de habitar, circular e acessar os recursos urbanos. 

A crítica à universalização da categoria mulher também encontra respaldo em Lugones 

(2014; 2020). Ao discutir a colonialidade de gênero, a autora demonstra que a classificação 

racial produzida pela colonização esteve articulada à constituição de um sistema de gênero 

que hierarquizou sujeitos e experiências. A categoria mulher, tomada como universal, foi 

historicamente construída a partir de experiências particulares, sobretudo de mulheres brancas 

e burguesas, tornando secundárias ou invisíveis outras formas de existência. Essa perspectiva 

evidencia como relações históricas de poder produzem diferentes posições entre as mulheres e 

condições desiguais de acesso a direitos. 

Essas relações também se materializam no espaço urbano. A cidade não constitui um 

espaço neutro, mas resulta de escolhas políticas, econômicas e sociais que participam da 

distribuição da terra, da moradia, da infraestrutura, dos serviços e das possibilidades de 

permanência nos territórios. Berth (2023) evidencia que gênero, raça e classe atravessam a 

maneira como os sujeitos experimentam a cidade, tornando particularmente importante 

observar as condições vivenciadas por mulheres negras e pobres. A desigualdade habitacional 

integra esse processo porque morar não significa apenas dispor de uma unidade residencial. A 

localização da moradia e sua relação com trabalho, educação, saúde, transporte, equipamentos 

públicos e demais recursos urbanos também definem as possibilidades concretas de acesso à 

cidade. 

Compreender a moradia dessa maneira aproxima a questão habitacional da discussão 

sobre o direito à cidade. Lefebvre (2001) formula esse direito para além do acesso ao espaço 

urbano, relacionando-o também à possibilidade de seus habitantes participarem de sua 

produção. Harvey (2013) reforça seu caráter coletivo ao compreendê-lo como possibilidade 
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de interferir nos processos de urbanização e, por meio deles, transformar as próprias 

condições de vida. O direito à cidade envolve, portanto, tanto as condições de usufruir dos 

recursos urbanos quanto a possibilidade de participar das decisões que orientam sua produção 

e distribuição. 

Essa dimensão política do direito à cidade torna particularmente relevante a 

participação na construção das políticas urbanas e habitacionais. Decisões relacionadas à 

localização da moradia, infraestrutura, mobilidade e formas de atendimento participam da 

definição das condições pelas quais diferentes sujeitos habitam a cidade. Guimarães e Araújo 

(2018) ressaltam, nesse sentido, a importância da incorporação de diferentes vozes e 

necessidades aos processos de construção do espaço urbano, especialmente aquelas 

relacionadas a grupos historicamente marginalizados. Os espaços participativos podem 

constituir lugares de aproximação entre experiências socialmente produzidas e decisões 

públicas, permitindo que necessidades e conhecimentos daqueles que vivenciam os problemas 

discutidos integrem a construção das respostas institucionais. 

A existência formal de espaços de participação, entretanto, não torna equivalentes as 

condições pelas quais diferentes sujeitos conseguem ocupá-los. Se a cidade é produzida em 

meio a relações desiguais, essas relações também alcançam as possibilidades de participar de 

sua construção. A participação precisa ser compreendida, nesse sentido, para além da abertura 

institucional dos espaços ou da contabilização das pessoas presentes, considerando quem 

consegue acessá-los, permanecer ao longo do processo e atuar em seu interior. Essa 

perspectiva desloca a análise da existência dos mecanismos participativos para as condições 

sociais em que a participação se realiza. 

No caso das mulheres, isso exige reconhecer que elas se aproximam desses espaços a 

partir de posições sociais distintas. Curiel (2020), ao questionar perspectivas que 

universalizam sujeitos e experiências, contribui para compreender essa participação de forma 

situada. Collins (2020) acrescenta que reconhecer as diferenças entre as mulheres é 

fundamental também para pensar as possibilidades de articulação coletiva, uma vez que 

experiências compartilhadas não produzem automaticamente interesses ou formas de atuação 

comuns. A construção de coalizões envolve reconhecer posições distintas e criar 

aproximações em torno de questões compartilhadas. No campo da moradia, essa perspectiva 

permite compreender que experiências vividas individualmente podem adquirir dimensão 
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coletiva quando encontram condições de circulação, reconhecimento e articulação nos 

espaços públicos. Assim, analisar a participação das mulheres nas políticas habitacionais 

implica observar quais mulheres conseguem participar, a partir de quais posições e condições, 

com que continuidade e em que medida suas experiências encontram espaço na construção da 

política.  

 

3 TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

Este artigo apresenta um recorte de uma pesquisa de dissertação sobre a participação 

das mulheres no processo de elaboração do Plano de Moradia Popular de Maringá. A pesquisa 

foi desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa, orientada por perspectivas feministas, 

interseccionais e decoloniais. Essas perspectivas atravessaram não apenas a interpretação do 

material, mas também minha posição como pesquisadora e as escolhas realizadas ao longo do 

campo. Parto da compreensão de que a produção do conhecimento é situada e implica 

reconhecer as condições a partir das quais determinada realidade é observada e interpretada 

(Haraway, 1995; Curiel, 2020). Como mulher branca, brasileira e situada em uma posição 

social privilegiada, distinta de parte das mulheres cujas experiências compõem esta pesquisa, 

procurei reconhecer os limites do meu olhar e compreender minha presença no campo como 

parte do próprio processo investigativo. 

Considerando o objetivo deste artigo, a construção do material empírico articulou 

análise documental, observação e entrevistas semiestruturadas. A combinação desses 

procedimentos permitiu reconstruir o processo participativo, identificar a presença das 

mulheres em suas diferentes etapas e aproximar os registros institucionais das experiências 

relatadas pelas próprias participantes. 

Minha aproximação com o campo ocorreu em outubro de 2024, quando o Plano se 

encontrava em sua etapa final de elaboração. Acompanhei presencialmente dois encontros 

públicos, o 2º Debate Público, realizado em 6 de novembro de 2024 no Centro de Ação 

Cultural Márcia Costa, e a 2ª Audiência Pública, realizada em 23 de novembro de 2024 na 

Universidade Estadual de Maringá. A observação permitiu acompanhar a composição dos 

espaços, suas dinâmicas, interações e formas de participação. Embora esse procedimento se 

aproxime da observação não participante descrita por Triviños (1987), sua realização foi 

compreendida de forma situada, reconhecendo que minha presença e posição como 
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pesquisadora também atravessaram aquilo que pude observar e registrar. 

Os encontros que antecederam minha entrada no campo foram reconstruídos por meio 

de gravações, atas, listas de presença, relatórios e demais registros disponibilizados pela 

coordenação do Plano. A análise documental contemplou ainda os principais documentos 

produzidos durante sua elaboração: a Proposta Metodológica (Produto 1), o Diagnóstico da 

Dinâmica Municipal e Marcos Legais (Produto 2A), o Diagnóstico do Setor Habitacional e 

Estrutura Administrativa (Produto 2B) e as Estratégias de Ação (Produto 3). Esses materiais 

possibilitaram compreender a organização do processo participativo, identificar os diferentes 

espaços e sujeitos envolvidos e acompanhar a presença das mulheres ao longo das etapas que 

não observei presencialmente. 

Entre janeiro e abril de 2026, realizei entrevistas semiestruturadas com dez mulheres 

que mantiveram diferentes relações com o processo. Entre elas estavam integrantes da equipe 

consultora, representantes do poder público, mulheres vinculadas a espaços coletivos e 

comunitários e mulheres diretamente relacionadas à demanda por moradia. As participantes 

foram localizadas a partir das listas de presença e dos registros do Plano e também por 

indicações construídas durante a pesquisa. As conversas ocorreram presencialmente e de 

forma online, conforme as possibilidades de cada participante, com duração aproximada de 40 

minutos a uma hora. 

O acesso às mulheres diretamente relacionadas à demanda habitacional mostrou-se 

mais difícil e limitado. Entre aquelas com quem foi possível estabelecer contato, seis 

responderam inicialmente e duas participaram das entrevistas. Outras interromperam o 

contato ou não conseguiram realizar a conversa. Esse percurso é relevante para situar a 

composição das participantes da pesquisa e os limites do próprio campo, uma vez que o 

conjunto de mulheres entrevistadas não se distribuiu de maneira equivalente entre as 

diferentes formas de inserção no Plano. 

As entrevistas foram orientadas por roteiros semiestruturados adaptados à relação de 

cada participante com o processo. Com as mulheres relacionadas à demanda por moradia, 

foram abordadas suas trajetórias habitacionais, a aproximação com o Plano e as experiências 

de participação. Com aquelas vinculadas à equipe consultora, ao poder público e a espaços 

coletivos ou comunitários, as conversas buscaram reconstruir os caminhos de entrada no 

processo, os espaços dos quais participaram, as atividades desempenhadas e suas percepções 
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sobre a participação das mulheres. A entrevista semiestruturada permitiu manter eixos 

comuns e, ao mesmo tempo, acolher experiências consideradas relevantes pelas próprias 

participantes (Triviños, 1987). 

De forma complementar, as participantes responderam voluntariamente a um 

formulário com informações sobre gênero, raça, renda, escolaridade, responsabilidades de 

cuidado, situação de moradia e região de residência. Essas informações contribuíram para 

situar as diferentes posições sociais das mulheres que participaram da pesquisa, apresentadas 

no Quadro 1. Para preservar suas identidades, foram utilizados pseudônimos escolhidos a 

partir de mulheres que marcaram minha trajetória pessoal. Os nomes não possuem relação 

com as características das participantes e foram adotados como alternativa ao uso de códigos 

ou números. 
Quadro 1 - Marcadores sociais das mulheres participantes 

Identificação 
Forma de 
inserção no 
processo  

Identidade 
de gênero, 
raça e 
orientação 
sexual 

Renda Nível de 
escolaridade 

Pessoas sob 
seus 
cuidados e 
idades 

 Situação 
frente à 
moradia 

Região de 
moradia 

Ivone Institucional  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$15.000,00 Pós- 
graduação 

2 pessoas 
idosas (81 e 
63 anos)  
 

Casa própria, 
condições 
básicas 
atendidas 

Jardim Iguaçu 

Maria Institucional  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$20.000,00 Pós- 
graduação Nenhuma 

Casa própria, 
condições 
básicas 
atendidas 

Zona 2 

Laura Institucional  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$10.000,00 Pós- 
graduação Nenhuma 

Casa alugada, 
condições 
básicas 
atendidas 

Zona 7 

Gabriela Coletiva 
/comunitária  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$3.200,00 Graduação  Nenhuma 

Casa alugada, 
condições 
básicas 
atendidas 

Paranavaí-PR 

Rafaela Institucional  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$5.000,00 Pós- 
graduação 

1 filho (6 
anos) 

Casa própria, 
condições 
básicas 
atendidas 

Zona 1 

Cleide 

Diretamente 
afetada pelo 
déficit 
habitacional  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$2.300,00 Ensino médio 
completo 

6 filhos (18, 
16, 15, 11, 8 e 
7 anos) 

Casa alugada, 
condições 
básicas 
atendidas 

Loteamento 
Bela Vista 

Ana Institucional  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
bissexual 

Não 
informada 

Pós- 
graduação Nenhuma 

Casa própria, 
condições 
básicas 
atendidas 

Cianorte-PR 
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Cleuza Institucional  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$10.000,00 Pós- 
graduação 

1 pessoa idosa 
(75 anos)  

Casa alugada, 
condições 
básicas 
atendidas 

Jardim 
Liberdade II 

Zilda 

Diretamente 
afetada pelo 
déficit 
habitacional  

Mulher 
cisgênero, 
parda e 
heterossexual 

R$600,00 + 
Benefício 
Bolsa Família 

Ensino médio 
incompleto Nenhuma 

Casa alugada, 
condições 
básicas 
atendidas  

Jardim 
Copacabana 

Raimunda Coletiva/ 
comunitária  

Mulher 
cisgênero, 
branca e 
heterossexual 

R$4.000,00 Graduação 

2 filhos (18 e 
11 anos), 
mora também 
com a mãe 

Casa própria, 
condições 
básicas 
atendidas 

Itaparica 

Fonte: Autora (2026). 
A análise foi construída pela leitura articulada dos documentos, registros das 

observações e entrevistas, colocando em relação diferentes materiais sobre o mesmo processo. 

Os eixos analíticos foram construídos a partir das questões que emergiram do material em 

diálogo com o referencial teórico. Na dissertação, esse percurso contemplou diferentes 

dimensões relacionadas à participação, às barreiras, às experiências de moradia e à construção 

e incorporação das demandas. Neste artigo, o recorte concentra-se especificamente na 

participação das mulheres, observando quem participou, as posições a partir das quais se 

aproximaram do Plano, os espaços em que estiveram presentes e as formas de inserção e 

continuidade identificadas ao longo do processo.  

 

4 PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NO PLANO DE MORADIA POPULAR DE 

MARINGÁ  

Maringá é frequentemente associada à imagem de cidade planejada e aos elevados 

indicadores de qualidade de vida, enquanto sua organização urbana revela desigualdades 

históricas no acesso à terra, à moradia e às possibilidades de permanência na cidade. Essa 

questão se expressa de forma particularmente evidente na habitação. Em 2024, 7.377 famílias 

estavam inscritas na fila da habitação, com registros que remontavam à década de 1990, e 

76,4% das inscrições haviam sido realizadas por mulheres (Produto 2B, 2024). Em uma 

cidade marcada pela valorização e mercantilização da terra, esses números tensionam a ideia 

de uma qualidade de vida igualmente acessível à população (Alcantara; Verri, 2024; Berth, 

2023). 

Foi nesse contexto que ocorreu, ao longo de 2024, a elaboração do Plano de Moradia 

Popular de Maringá. O processo combinou atividades técnicas e diferentes espaços de 

participação social, incluindo oficinas, debates e audiências públicas (Produto 1, 2024). Os 
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registros mostram uma presença feminina numericamente expressiva e, em várias atividades, 

majoritária. A composição desses espaços, entretanto, revela que as mulheres chegaram ao 

processo a partir de posições bastante distintas. 
Quadro 2 – Participação nos espaços de elaboração do Plano de Moradia Popular de Maringá 

Espaço participativo  Total de 
participantes  Mulheres  Comunidade geral  Mulheres da 

comunidade geral  

Conversas sobre Moradia  72 39 20 14 
Oficina 02  36 24 1 1 
Oficina 03  16 13 0 0 
APGT 1  21 16 3 2 
APGT 2  10 5 6 2 
APGT 3  18 9 7 6 
APGT 4 10 6 4 2 
APGT 5  29 16 13 11 
Oficina 04 23 14   
2º Debate Público  32 17 2 1 
2ª Audiência Pública  49 32   
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Produtos 1 e 2B e dos registros do processo (2026).​  

Os dados sistematizados no Quadro 2 mostram que as mulheres constituíram parcela 

expressiva do público. A diferenciação entre o público total e a comunidade geral, contudo, 

permite qualificar esses números. Em diferentes momentos, parcela significativa das mulheres 

presentes estava vinculada às equipes responsáveis pelo Plano, ao poder público, à 

universidade, a conselhos, coletivos e outros espaços organizados. Essa composição ganha 

maior significado quando relacionada à dimensão da demanda habitacional. Enquanto 7.377 

famílias estavam formalmente inscritas na fila e 76,4% das inscrições haviam sido realizadas 

por mulheres, o encontro com maior participação reuniu 72 pessoas (Produto 2B, 2024). Essa 

comparação não pretende estabelecer uma proporção ideal de participantes, mas dimensionar 

o alcance do processo diante da população diretamente relacionada à política. 

A participação da comunidade mostrou-se, assim, reduzida em relação à amplitude da 

questão habitacional, tornando também relevante observar quem não chegou aos espaços ou 

não permaneceu ao longo das diferentes etapas. Esse aspecto aparece de maneira ainda mais 

evidente entre as mulheres diretamente relacionadas à demanda por moradia. Embora 

houvesse mulheres em posições relevantes de elaboração e acompanhamento, aquelas 

diretamente afetadas pelo déficit estiveram presentes em número bastante menor e, em muitos 

casos, de forma pontual ou descontínua. 

Essa composição também apareceu nas entrevistas. Laura (2026), que participou a 

partir de uma posição institucional, observou que “as mulheres que participaram foram 
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pessoas que não necessariamente estavam envolvidas no problema da moradia”. Sua fala não 

retira a importância da atuação das mulheres vinculadas institucionalmente ao processo, 

muitas das quais participaram diretamente da elaboração do Plano. Ela evidencia, porém, que 

a maioria feminina registrada nos encontros reunia relações bastante distintas com a própria 

questão habitacional. 

Essa diferenciação dialoga diretamente com a interseccionalidade. Gênero não produz 

uma posição social comum a todas as mulheres, pois se articula a raça e classe na constituição 

de experiências e condições materiais distintas (Crenshaw, 2002; Davis, 2016; Akotirene, 

2018). No processo analisado, essas diferenças apareciam também na escolaridade, renda, 

situação de moradia, território e vínculos institucionais. Assim, compreender a participação 

exige observar não apenas a presença de mulheres, mas as posições a partir das quais elas 

conseguiam se aproximar e acompanhar a construção da política. 

Os documentos, observações e entrevistas permitiram identificar três formas 

predominantes de aproximação com o processo, atravessadas por diferentes graus de 

continuidade. Essa distinção não busca classificar rigidamente as participantes, uma vez que 

suas posições podiam se modificar ao longo da elaboração do Plano. 
Quadro 3 – Formas de participação das mulheres no processo de elaboração do Plano 

Forma predominante de 
inserção  Relação com o processo  Principais expressões 

observadas  
Dinâmica de 
participação  

Institucional e técnica  

Vinculação à equipe 
consultora, poder 
público, universidade ou 
outras instâncias formais  

Organização e mediação 
dos encontros, produção 
de diagnósticos, 
sistematização das 
contribuições e 
elaboração dos produtos  

Maior continuidade e 
proximidade com 
diferentes etapas da 
formulação  

Coletiva e comunitária  

Trajetórias anteriores em 
conselhos, coletivos, 
associações, 
representação territorial e 
redes locais  

Mobilização de outras 
pessoas, circulação de 
informações e 
apresentação de questões 
territoriais e coletivas  

Continuidade variável, 
favorecida por 
experiências prévias de 
participação e redes de 
atuação  

Relacionada à demanda 
por moradia  

Experiência direta com 
espera por habitação, 
aluguel, inadequação 
habitacional ou 
dificuldades de acesso à 
cidade  

Busca por informações e 
respostas habitacionais; 
apresentação de 
experiências concretas de 
moradia, território, 
serviços e infraestrutura  

Presença mais pontual e 
maior descontinuidade ao 
longo das etapas  

Fonte: Autora (2026). 
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Entre as formas identificadas, a participação institucional e técnica apresentou maior 

continuidade. Mulheres vinculadas à equipe consultora, à universidade e ao poder público 

acompanharam etapas de organização, mobilização, realização das oficinas e produção dos 

documentos. Rafaela (2026), por exemplo, descreveu-se como integrante do núcleo 

diretamente envolvido na elaboração do Plano, enquanto Ivone (2026) atuou especialmente na 

dimensão social do diagnóstico e na análise das informações sobre déficit habitacional e perfil 

da população. Essas trajetórias demonstram que as mulheres ocuparam posições relevantes na 

formulação da política, com acesso não apenas aos encontros públicos, mas também aos 

momentos de sistematização e produção dos documentos. 

O perfil das participantes da pesquisa ajuda a compreender quem conseguiu ocupar de 

forma mais recorrente essas posições. Entre as mulheres com maior inserção institucional 

predominavam participantes brancas, com ensino superior ou pós-graduação, condições 

habitacionais mais estáveis e rendas superiores às das mulheres inscritas na fila da habitação. 

Esse perfil assume maior significado quando aproximado da composição racial da própria 

demanda. Entre os cadastros habitacionais com informação racial disponível, 48,10% 

correspondiam a pessoas pretas e pardas, proporção superior aos 31,66% registrados na 

população geral de Maringá. Entre as mulheres que informaram raça, essa proporção 

alcançava 55,35% (Produto 2B, 2024). Embora a ausência de informação racial em parte dos 

cadastros impeça uma caracterização integral dessa população, os dados disponíveis 

evidenciam a presença expressiva de mulheres negras em uma demanda habitacional já 

predominantemente feminina. 

A aproximação entre esses perfis evidencia que as mulheres chegaram ao processo do 

Plano a partir de condições sociais distintas. Crenshaw (2002) contribui para compreender 

esse descompasso ao demonstrar que as experiências das mulheres não podem ser explicadas 

pelo gênero isoladamente, uma vez que diferentes relações de desigualdade se articulam na 

produção de posições específicas. Davis (2016), na mesma direção, evidencia como gênero, 

raça e classe constituem conjuntamente as condições materiais de existência e as 

possibilidades de acesso a recursos e espaços sociais. No processo analisado, essas diferenças 

também se expressaram na participação. As mulheres diretamente relacionadas à demanda 

habitacional, entre as quais se encontra uma presença significativa de mulheres negras e em 
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condições socioeconômicas mais vulneráveis, estiveram menos presentes e acompanharam de 

forma menos contínua os espaços de elaboração do Plano. 

A composição das participantes permite observar ainda outra dimensão do processo. A 

presença expressiva de mulheres não significou que gênero tenha se constituído como uma 

pauta marcante na elaboração do Plano. Embora as mulheres tenham sido maioria em 

diferentes encontros e algumas tenham ocupado posições importantes em sua formulação, os 

registros e as entrevistas mostram que discussões explicitamente relacionadas às 

desigualdades de gênero apareceram de maneira pontual, geralmente associadas às 

intervenções de determinadas participantes. 

Essa percepção também aparece nas narrativas das mulheres que acompanharam o 

processo. Laura (2026) observou que havia “falas de mulheres”, mas não necessariamente 

necessidades formuladas a partir de suas experiências, enquanto Ana (2026) relatou ter 

identificado poucas manifestações relacionadas especificamente às mulheres ao longo dos 

encontros. Em momentos específicos, questões como violência contra as mulheres, chefia 

familiar e desigualdades raciais foram introduzidas por participantes vinculadas às políticas 

para mulheres e a espaços de organização coletiva. O gênero esteve presente, portanto, em 

intervenções localizadas, sem assumir a mesma continuidade observada na presença numérica 

das mulheres. 

Essa distinção é importante porque a presença das mulheres e a presença do gênero 

como pauta não constituem dimensões equivalentes. A participação de mulheres não faz com 

que suas experiências sejam automaticamente reconhecidas como questões coletivas ou 

incorporadas à formulação da política. Collins (2020) contribui para compreender que 

experiências compartilhadas não se convertem automaticamente em pautas coletivas, pois 

esse movimento depende de processos de reconhecimento e articulação entre sujeitos situados 

de maneiras distintas. No caso do Plano, essa questão ganha relevância diante de uma 

demanda habitacional predominantemente feminina e atravessada por desigualdades raciais e 

socioeconômicas. Assim, além de perguntar quais mulheres conseguiram participar, torna-se 

necessário observar em que medida as desigualdades que atravessavam suas experiências de 

moradia conseguiram alcançar as discussões sobre a política habitacional. 

Outra forma de inserção esteve relacionada a trajetórias anteriores de atuação coletiva 

e comunitária. Raimunda representa de maneira significativa essa posição. Sua aproximação 
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com o Plano não ocorreu pela busca individual por uma unidade habitacional, mas por uma 

trajetória anterior em conselhos e outros espaços públicos. Ela havia participado da revisão do 

Plano Diretor, de audiências públicas e do Conselho de Planejamento, chegando às discussões 

sobre moradia já familiarizada com espaços institucionais de participação (Raimunda, 2026). 

Sua atuação também adquiriu caráter multiplicador. Raimunda relatou ter levado 

“mais cinco pessoas lá da comunidade” aos encontros e afirmou que “o que eu aprendi lá, eu 

estou tentando colocar em prática de forma bastante participativa e social” (Raimunda, 2026). 

Sua trajetória mostra que a participação não se restringe ao momento ou ao espaço 

institucional em que ocorre. Os conhecimentos, discussões e experiências construídos nesses 

encontros podem circular posteriormente por outros espaços, alcançar outras pessoas e 

produzir novas formas de envolvimento com as questões da cidade. No caso de Raimunda, 

experiências anteriores de participação, vínculos comunitários e familiaridade com espaços 

institucionais favoreceram não apenas sua permanência no processo, mas também sua 

capacidade de mobilizar outras pessoas e fazer reverberar as discussões para além dos 

encontros do Plano. Essa atuação evidencia uma dimensão ativa da participação e 

aproxima-se do direito à cidade formulado por Lefebvre (2001) e Harvey (2013), entendido 

não somente como acesso aos recursos urbanos, mas como possibilidade coletiva de intervir 

nos processos pelos quais a cidade é produzida e transformada.  

Uma forma diferente de aproximação aparece nas trajetórias de Cleide e Zilda. Ambas 

estavam inscritas havia anos na fila da habitação e chegaram ao processo a partir da própria 

necessidade de moradia. Zilda (2026) explicitou essa relação ao afirmar que “eu fui sim por 

interesse, porque eu já fiz inscrição faz muito tempo e até agora não saiu casa”. Sua 

participação estava diretamente relacionada à expectativa de obter alguma resposta sobre a 

casa própria, sem trajetória anterior de atuação institucional ou política. 

Cleide também chegou ao processo a partir da necessidade habitacional, relacionando 

a espera pela moradia às condições do território em que vivia. Em suas manifestações, 

apareceram dificuldades de transporte e acesso a escolas, creches, unidades de saúde e outros 

serviços. Sua experiência evidencia aquilo que Berth (2023) aponta ao compreender a cidade 

como espaço desigualmente distribuído. Morar não se resume à unidade residencial, pois 

localização, mobilidade, infraestrutura e serviços interferem nas possibilidades concretas de 

acessar e usufruir a cidade. 
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As contribuições das mulheres da comunidade também alcançaram questões mais 

amplas da política habitacional. Ao longo dos encontros, apareceram discussões sobre 

localização das moradias, uso de imóveis vazios, reforma de habitações existentes, locação 

social e proximidade com equipamentos e serviços urbanos (Produtos 1 e 2B, 2024). Essas 

manifestações mostram que experiências concretas de morar, circular e aguardar atendimento 

também produziam conhecimentos sobre a cidade e sobre as respostas habitacionais possíveis. 

A trajetória de Cleide evidencia ainda que as posições não permaneceram estáticas. 

Depois de sua aproximação inicial, ela passou a integrar o Grupo de Acompanhamento como 

representante territorial e participou de outras atividades. Na APGT 3, ainda aparecia nos 

registros como participante da comunidade e integrante do Grupo, sendo esse o último 

encontro em que sua presença foi identificada. Zilda, por sua vez, teve uma participação mais 

pontual. Assim, presença, representação e continuidade assumiram configurações diferentes 

mesmo entre mulheres que chegaram ao processo pela própria necessidade de moradia. 

Essa diferença ganha força quando observada ao longo das etapas. Enquanto mulheres 

vinculadas institucionalmente conseguiram acompanhar mais continuamente a elaboração do 

Plano, as mulheres relacionadas diretamente à demanda habitacional apareceram de forma 

menos numerosa e apresentaram maior descontinuidade. Na dissertação, esse movimento é 

identificado como uma progressiva concentração da participação em perfis próximos à 

universidade, às equipes, aos coletivos organizados e às instâncias formais, enquanto a 

presença das mulheres diretamente afetadas permaneceu bastante restrita. 

Isso desloca a análise da simples presença para as condições que sustentam a 

participação. Os espaços foram formalmente abertos, e diferentes estratégias de mobilização 

foram utilizadas ao longo do processo. Ainda assim, participar exigia tempo, deslocamento, 

acesso à informação, possibilidade de reorganização das responsabilidades cotidianas e 

alguma disponibilidade para acompanhar atividades que se estenderam durante meses. Essas 

condições são socialmente distribuídas e se articulam a gênero, raça, classe e território. 

A própria composição da participação evidencia esse processo. Mulheres com maior 

escolarização, vínculos institucionais e experiências anteriores em espaços organizados 

encontraram condições mais favoráveis para acompanhar diferentes etapas. Para Cleide e 

Zilda, a relação com o Plano estava fortemente vinculada à urgência da casa própria. Essa 

diferença é importante porque mostra que a participação não deriva apenas do interesse pela 
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questão discutida. A necessidade de moradia podia ser central na vida dessas mulheres e, 

ainda assim, não produzir condições para uma participação contínua. 

Nesse sentido, a baixa presença das mulheres diretamente relacionadas à demanda 

habitacional não pode ser interpretada automaticamente como desinteresse. A expressiva 

presença feminina na fila da habitação, somada às trajetórias das mulheres que aguardam 

atendimento, evidencia que a reduzida participação nos encontros não corresponde à ausência 

de necessidade habitacional. O que emerge é uma distância entre vivenciar essa necessidade e 

conseguir ocupar continuamente os espaços institucionais em que as respostas a ela são 

discutidas e formuladas. Condições relacionadas aos horários e à localização dos encontros, 

aos custos e às possibilidades de deslocamento, às responsabilidades de cuidado, ao acesso à 

informação, à linguagem institucional e aos recursos materiais interferiram de maneira 

articulada nas possibilidades de participação. Seus efeitos aparecem, sobretudo, na 

continuidade do processo, uma vez que as mulheres mais diretamente relacionadas à demanda 

habitacional estiveram menos presentes e apresentaram trajetórias mais descontínuas.  

Essa configuração ajuda também a compreender os limites da construção de uma 

pauta coletiva de moradia entre as mulheres. Collins (2020) argumenta que experiências 

compartilhadas não se transformam automaticamente em ação coletiva. Sua articulação 

política depende da possibilidade de encontro, do reconhecimento das diferenças e da 

construção de vínculos em torno de questões comuns. No processo analisado, mulheres 

diretamente afetadas pela precariedade habitacional chegaram aos espaços e apresentaram 

experiências relacionadas ao aluguel, à espera pela casa, à mobilidade, aos serviços e ao 

cuidado. A presença reduzida e descontínua dessas mulheres, contudo, restringiu as 

possibilidades de aproximação entre essas experiências e de sua articulação mais continuada 

no decorrer do processo. 

A participação das mulheres no Plano assumiu, assim, diferentes formas e condições 

de continuidade. Mulheres inseridas técnica e institucionalmente acompanharam mais 

regularmente sua elaboração, enquanto outras atuaram a partir de vínculos comunitários e 

territoriais ou se aproximaram motivadas pela própria necessidade de moradia. Entre estas 

últimas, a participação foi mais reduzida, pontual e descontínua. A maioria feminina 

registrada em diferentes encontros precisa, portanto, ser compreendida à luz das posições 
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ocupadas por essas mulheres e de suas distintas possibilidades de acompanhar a construção da 

política. 

Essa leitura torna particularmente significativa a distância entre a composição da 

demanda habitacional e a composição da participação mais contínua. As mulheres constituíam 

76,4% das inscrições na fila da habitação, mas aquelas diretamente relacionadas a essa 

demanda apareceram de maneira restrita nos espaços participativos e tiveram menor 

continuidade ao longo do processo. Assim, a presença expressiva de mulheres não significou 

uma inserção igualmente expressiva das diferentes mulheres alcançadas pela questão 

habitacional. Gênero, raça, classe, condições materiais e vínculos institucionais atravessaram 

não apenas suas experiências de moradia, mas também suas possibilidades de participar da 

formulação das respostas públicas a essa necessidade. 

Se o direito à cidade envolve a possibilidade de participar de sua produção e 

transformação (Lefebvre, 2001; Harvey, 2013), as condições de acesso e permanência nos 

espaços em que a política habitacional é construída também integram essa discussão. No 

Plano de Moradia Popular de Maringá, a participação feminina foi numericamente relevante, 

mas ocorreu de maneira desigual entre as próprias mulheres. Mais do que perguntar quantas 

mulheres participaram, o processo evidencia a necessidade de observar quais mulheres 

conseguiram participar, a partir de quais posições e com quais possibilidades de permanecer 

na construção de uma política destinada a responder a uma demanda que é, em grande 

medida, vivenciada por elas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste artigo foi discutir a participação das mulheres no processo de 

elaboração do Plano de Moradia Popular de Maringá. A análise evidenciou que essa 

participação não pode ser compreendida apenas pela presença numérica nos encontros. 

Embora as mulheres tenham ocupado diferentes espaços ao longo da elaboração do Plano, 

suas formas de inserção e possibilidades de continuidade foram desiguais, tornando 

necessário considerar quem participou, a partir de quais posições e com que relação com a 

questão habitacional. 

As mulheres estiveram presentes de maneira importante na elaboração técnica e 

institucional do Plano e também em espaços coletivos e comunitários. Entre aquelas 
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diretamente relacionadas à demanda por moradia, contudo, a participação foi mais restrita, 

pontual e descontínua. Esse resultado ganha particular relevância diante de uma demanda 

habitacional majoritariamente feminina e atravessada por desigualdades raciais e 

socioeconômicas. A pesquisa mostra, portanto, que a presença de mulheres nos espaços 

participativos não significa que as diferentes experiências das mulheres estejam igualmente 

presentes na construção da política, especialmente quando aquelas mais diretamente afetadas 

pela necessidade de moradia encontram menores condições de acompanhar sua formulação. 

Compreender a participação das mulheres na política habitacional exige, assim, 

aproximá-la das próprias desigualdades que estruturam o acesso à moradia e à cidade. Se 

participar de sua produção constitui uma dimensão do direito à cidade, importa não apenas 

que os espaços participativos existam, mas que as mulheres diretamente atravessadas pelas 

necessidades às quais a política pretende responder encontrem condições concretas para 

acessá-los e permanecer neles. O Plano de Moradia Popular de Maringá evidencia, nesse 

sentido, a necessidade de pensar a participação para além de sua abertura formal, 

reconhecendo as diferentes condições pelas quais as mulheres conseguem transformar 

experiências de moradia em presença, demanda e atuação na construção das respostas 

públicas para a cidade. 
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